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APRESENTAÇÃO



			Foi com imensa satisfação que aceitei o convite para redigir a apresentação do livro Racismo em livros didáticos: estudo sobre negros e brancos em livros de Língua Portuguesa correspondente à tese de doutorado “Relações Raciais em Livros Didáticos de Língua Portuguesa” de Paulo Vinicius Baptista da Silva. A satisfação decorre, em primeiro lugar, das qualidades ativistas e acadêmicas de Paulo, que foi meu doutorando no Programa de Estudos Pós-graduados em Psicologia Social da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, membro ativo do NEGRI (Núcleo de Estudos de Gênero, Raça e Idade), que coordeno no referido Programa.


			Paulo foi e tem sido um pesquisador de escol no campo dos estudos sobre relações raciais e produção midiática, tendo publicado vários artigos sobre a questão, principalmente sobre livros didáticos. Seu envolvimento com o estudo das relações raciais persiste em sua atuação docente atual, no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal do Paraná, onde vem orientando pesquisas de iniciação científica e mestrado que focalizam a questão.


			A produção de Paulo não apenas evidencia provir de pesquisador ativo, mas também ser valiosa do ponto de vista da qualidade: bem cuidada, reflexiva, atenta a uma concepção de pesquisa como ato público, dialógico, argumentativo. Tais qualidades transparecem neste livro. E esta é a segunda razão de minha satisfação para redigir esta apresentação. O cuidado, a reflexividade e a prospecção para o futuro que o livro nos presenteia.


			O tema das relações raciais nos livros didáticos vem freqüentando a agenda acadêmica, ativista e das políticas públicas desde os anos 1950, com a pesquisa pioneira de Dante Moreira Leite, até a promulgação da Lei 10.639/03, que institui a obrigatoriedade de inclusão da história da África e da cultura afro-brasileira na educação básica. Se o volume de publicações é considerável (Rosemberg, Bazzilli, Silva, 2003), faltava-nos um olhar em perspectiva diacrônica que chegasse aos tempos atuais. Faltava-nos, como Bromberg (2007) denomina, uma segunda geração de pesquisas que avaliassem o que mudou e o que permaneceu na representação de negros(as) e brancos(as) nos livros didáticos brasileiros após tantos anos de estudos, pesquisas, denúncias, mobilizações, ações governamentais, como o Plano Nacional do Livro Didático que, em 2007, distribuiu 102.521.965 milhões de livros a estudantes das escolas públicas. Portanto, ao focalizar a análise no período 1975-2003, Paulo nos mostra e nos faz refletir sobre a lentidão exasperante que emperra processos da mudança social. Por que isso ocorre? No que acertamos e no que erramos? Por que tem sido tão difícil alterar as representações de negros(as) e brancos(as) nos livros didáticos brasileiros? São questões que o livro de Paulo nos permite formular e apreender algumas pistas para responder, para repensar a ação militante e formular novas perguntas para a pesquisa. Isso porque a pesquisa de Paulo é primorosa – também conforme apreciação dos(as) professores(as) Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva, Luiz Alberto Oliveira Gonçalves, Regina Pahim Pinto e Bader Sawaia que compuseram o júri da tese – na explicitação de pontos de partida, caminhos teóricos e metodológicos, bem como na caracterização do contexto sócio-histórico de produção, circulação e recepção dos livros didáticos no Brasil contemporâneo. Racismo em livros didáticos: estudo sobre negros e brancos em livros de Língua Portuguesa avança no conhecimento acadêmico e fortalece a ação militante.
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INTRODUÇÃO



			A pesquisa que resultou no presente livro efetuou análise dos discursos sobre os segmentos raciais negros e brancos em livros didáticos de Língua Portuguesa para a quarta série do ensino fundamental produzidos entre 1975 e 2003. 


			O tema “racismo nos livros didáticos”, embora episódico, não é novo na pesquisa educacional brasileira, já que as primeiras pesquisas datam da década de 1950. Além disso, a temática entrou na agenda das políticas públicas educacionais do Brasil contemporâneo graças à mobilização do movimento negro, de pesquisadores/as e de governantes. O Programa Nacional do Livro Didático/PNLD, iniciado em 1985, tentou apresentar respostas às críticas de movimentos sociais e de pesquisadores. Este estudo procurou apreender os impactos da intensa movimentação social em torno do tema no discurso produzido e veiculado pelos livros didáticos de Língua Portuguesa. A hipótese desenvolvida foi que o livro didático continua produzindo e veiculando um discurso racista, adaptado aos tempos atuais, não obstante a intensa mobilização social observada. 


			Tais questões orientaram para a análise em perspectiva diacrônica. Buscamos apreender, em períodos cronológicos predefinidos, modificações no discurso racista, observando em que medida o discurso racista foi mantido ou foi superado, em que se modificou e qual a extensão de eventuais modificações observadas.


			Por trás de uma questão aparentemente simples, tanto acadêmicos quanto ativistas, particularmente os de combate ao racismo, têm assinalado mudanças nas manifestações do racismo contemporâneo, especialmente dos discursos racistas. A expressão “novo racismo” foi utilizada, na Europa, por Barker (1981, apud WIEVIORKA, 1992) para caracterizar a passagem de um racismo universalista, de inferiorização biológica, a um racismo diferencialista, focado na cultura. Paralelamente, nos EUA, foi usado o termo “racismo simbólico” para descrever mudança similar (WIEVIORKA, 2000, p. 21). O “novo racismo”, em geral, nega, em primeiro plano, que seja racismo (VAN DIJK, 1993; WIEVIORKA, 1992) e tende a usar estratégias diversas para criar uma aparência de respeitabilidade e de aceitação.


			O racismo acomoda-se, portanto, às novas dinâmicas sociais. Alguns estudos informam que tais asserções são válidas para o contexto brasileiro, no qual o racismo também se reestrutura em acordo com as tendências sociais (PIERUCCI, 1997; GUIMARÃES, 2002). Ou seja, o racismo, entendido como construção histórica, forma-se e conforma-se às particularidades sociais dos contextos sócio-históricos em que é produzido, veiculado e recebido. Portanto, a perspectiva de análise diacrônica esteve atenta às movimentações, tanto no campo da produção do livro didático quanto dos discursos racistas e anti-racistas produzidos e veiculados no Brasil.


			A presente pesquisa insere-se em campo de estudos que vem se conformando no Brasil, a Psicologia Social da Educação, e está amparada por três campos de conhecimentos: a) teoria da ideologia, b) estudos sobre relações raciais e c) estudos sobre políticas educacionais. 


			A análise foi produzida nos contextos interpretativos da teoria da ideologia – tendo John B. Thompson (1995) como principal teórico – e dos estudos contemporâneos sobre discursos racistas. Adotamos o conceito de ideologia de Thompson, para quem “fenômenos ideológicos são fenômenos simbólicos significativos desde que eles sirvam, em circunstâncias sócio-históricas específicas, para estabelecer e sustentar relações de dominação” (1995, p. 76). O estudo da ideologia é o estudo de como a circulação das formas simbólicas cria, institui, mantém e reproduz relações de dominação. Os discursos dos livros didáticos são tomados, portanto, sob o prisma da análise ideológica, ou seja, como forma de produção e difusão de discursos que fundam e sustentam relações de desigualdade, em nosso foco, racial.


			O estudo compõe parte das pesquisas recentes do Núcleo de Estudos de Gênero, Raça e Idade/NEGRI do Programa de Estudos Pós-Graduados em Psicologia Social da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo/PUC-SP, centrados em eixos de desigualdade de gênero, de raça e de idade (os citados nesta obra: ESCANFELLA, 1999; BAZILLI, 1999; CALAZANS, 2000; ANDRADE, 2004; FREITAS, 2004), que se têm utilizado do arcabouço teórico-metodológico de Thompson (1995) e que se interessam em compreender as “maneiras como as formas simbólicas se entrecruzam com relações de poder” (THOMPSON,1995, p. 75). O “nós” utilizado em muitas das passagens do texto não é somente o polimento do nós majestático, mas indica de fato um trabalho de equipe de pesquisa, tanto pela interlocução com os demais pesquisadores do NEGRI quanto pelo núcleo de trabalho da pesquisa apresentada nesta obra, composto por mim, por Neide Cardoso de Moura e pela coordenadora do NEGRI e orientadora da tese que resultou neste livro, Fulvia Rosemberg. Juntos, realizamos tanto os estudos que compõem a abordagem teórico-metodológica como empreendemos diversos dos procedimentos de pesquisa. Os procedimentos comuns realizados por Neide Cardoso de Moura (2007) culminaram na tese que estudou a ideologia de gênero na mesma amostra de livros didáticos de Língua Portuguesa. 


			Além do conceito de ideologia, a metodologia também foi inspirada em Thompson (1995), cuja proposta metodológica – a Hermenêutica de Profundidade/HP – envolve três etapas. A primeira é a análise sócio-histórica, que tem como objetivo estudar os contextos específicos e socialmente estruturados nos quais as formas simbólicas são produzidas, transmitidas e recebidas. A segunda, a análise formal ou discursiva, consiste na análise interna às próprias formas simbólicas. No nosso caso, utilizamos técnicas de análise de conteúdo, baseadas em Bardin (1985) e Rosemberg (1981). A terceira, a interpretação/reinterpretação da ideologia, é operação de síntese que articula os resultados das fases anteriores.


			No campo de estudos das relações raciais, adotamos:


			A perspectiva de Guimarães (2002), entendendo o conceito de raça como construção social e conceito analítico fundamental para a compreensão de desigualdades sociais – estruturais e simbólicas – observadas na sociedade brasileira. Certas discriminações são subjetivamente justificadas ou inteligíveis somente pela idéia de raça, que é usada para classificar e hierarquizar pessoas e segmentos sociais. O uso do conceito de raça ajuda a atribuir realidade social à discriminação e, conseqüentemente, a lutar contra a discriminação (GUIMARÃES, 1995). No Brasil, as relações raciais estão fundadas em um peculiar conceito de raça e forma de racismo, o “racismo à brasileira” (GUIMARÃES, 2002), cujas especificidades são significativas para compreender as relações entre os grupos de cor e as desigualdades associadas. O racismo “à brasileira” se constrói e reconstrói mantendo desvantagens para a população negra no acesso a bens materiais e simbólicos.


			A perspectiva de Rosemberg (1998) sobre as dinâmicas das relações entre educação e raça, que aponta como são observados mecanismos internos à escola influenciando negativamente nos índices de permanência e sucesso na escolarização de alunos negros (ROSEMBERG, 1998). Uma das possíveis formas de discriminação no interior da escola (entre outras) é o uso de livros didáticos que naturalizam a branquidade de seu público.


			Adotamos a perspectiva que considera a sociedade como palco de conflitos diversos, particularmente perceptíveis nos planos de gênero, raça, idade e classe social (ROSEMBERG, 2000). As relações entre os diversos planos são complexas, ocorrem descontinuidades, rupturas e alterações das influências dos campos originais de gênero, raça, idade ou classe. Ao analisar os livros didáticos sob a óptica das relações raciais, estaremos lidando com parte dessa complexidade. 


			Outro ponto a considerar, baseado em Rosemberg et al. (1987), é que os livros didáticos exercem o papel de reprodução, mas também de produção da ideologia de raça (também de gênero e de idade). Consideramos que expressões do racismo em livros didáticos constituem uma das formas de produção e sustentação do discurso racista no cotidiano brasileiro, não apenas reflexo de um racismo produzido pelas instituições externas à escola. Formas simbólicas não são meras representações da realidade (THOMPSON, 1995), elas são constitutivas da realidade social, servindo não somente para sustentar relações de dominação, mas também para criá-las ativamente.


			Utilizamos o conceito de discurso como tem sido amplamente empregado na teoria e análise social, como instâncias de comunicação usuais, que são constitutivas e constituídas nos diferentes modos de estruturação das práticas sociais. Discursos participam da construção dos fenômenos sociais, posicionam os indivíduos de diversas formas como sujeitos sociais (por exemplo, como branco e negro). Privilegiamos o uso da expressão “discurso racista”, sempre que possível, pois é mais fiel ao conceito de racismo que adotamos, que considera as dimensões estrutural e simbólica (ou ideológica) do racismo:


			 


			Com efeito, o racismo sempre envolve conflito de grupos a respeito de recursos culturais e materiais. E opera por meio de regras, práticas e percepções individuais, mas, por definição, não é uma característica de indivíduos. Portanto, combater o racismo não significa lutar contra indivíduos, mas se opor às práticas e ideologias pelas quais o racismo opera através das relações culturais e sociais. (ESSED, 1991, p. 174)


			 


			O conceito “permite que se explicitem expressões de racismo sem que se necessite atribuir o epíteto de racista a seus emissores – no caso dos livros didáticos, autores, ilustradores, editores, educadores, especialistas em avaliação” (ROSEMBERG; BAZILLI; SILVA, 2003, p. 129). Procura-se não promover, assim, as intensas reações de defesa que a crítica ao racismo produzido e sustentado pelos livros didáticos tem suscitado entre seus produtores. 


			O terceiro campo de conhecimento em que nos apoiamos é relativo às políticas educacionais. Trabalhamos na perspectiva dos “teóricos da resistência”, da sociologia crítica da educação, a partir de autores como Apple (1995, 1996), Giroux (1999a, 1999b), Enguita (1999) e Mclaren (1997). Além da contribuição metateórica dos autores, da concepção crítica de sociedade, adotamos a opção por examinar a educação em seus contextos históricos e como parte do tecido social e político, focalizando os processos culturais pelos quais determinados discursos mantêm-se hegemônicos. Este estudo tem como meta problematizar as formas dominantes de linguagem na produção de livros didáticos, com vistas a um processo de superação de desigualdades raciais. São de particular interesse as análises: de Apple (1995) sobre o significado de tomar os livros didáticos como “artefatos de currículo”, e as relações de poder que perpassam sua produção, como objeto de pesquisa; de Apple (1996) e de Giroux (1999a) sobre a naturalização da branquidade, a “brancura normativa” hegemônica nos discursos em educação; de Apple (1996) e Enguita (1996) sobre relações entre políticas educacionais e desigualdades de classe, gênero e raça. A partir dessa perspectiva, o estudo direcionou-se a analisar possíveis impactos da avaliação do Programa Nacional do Livro Didático/ PNLD no discurso racista veiculado por livros de Língua Portuguesa. 


			O livro está estruturado em três partes: a primeira parte dedica-se a precisar o campo de estudos. No capítulo1, “Sobre o objeto”, realizamos revisão da literatura sobre racismo em livros didáticos brasileiros, colocando em primeiro plano os resultados de estudos diacrônicos e definindo o foco da pesquisa. No capítulo 2 ,“Teoria e método”, analisamos o conceito de ideologia de Thompson (1995) e os diferentes modos gerais de operação e estratégias da ideologia e apresentamos a metodologia da Hermenêutica da Profundidade/HP, adotada na estruturação da pesquisa.


			A segunda parte compõe o primeiro nível de análise, conforme proposta da HP, ou seja, discutimos o contexto sócio-histórico de produção das formas simbólicas, no nosso caso, o discurso racista em livros didáticos brasileiros. No capítulo 3, “Procedimentos: revisão de literatura”, descrevemos os procedimentos para a análise de contextos, particularmente a forma de realização de pesquisa bibliográfica. No capítulo 4, “Discursos racistas no contexto brasileiro”, explicitamos o uso do conceito de raça como categoria analítica, analisamos características do “racismo à brasileira” e sua relação com as desigualdades raciais no Brasil, nos planos estrutural e simbólico. No capítulo 5, “Produção de livros didáticos no Brasil”, localizamos o livro didático como fenômeno de mídia e discutimos os interesses de diversos atores sociais em sua produção. 


			A terceira parte dedica-se ao segundo e terceiro níveis de análise da HP. No capítulo 6, “Procedimentos da análise formal”, descrevem-se procedimentos da análise formal ou discursiva, para a qual definimos o uso da análise de conteúdo, conforme a perspectiva adotada por Bardin (1977) e Rosemberg (1981). No capítulo 7, “Interpretação e reinterpretação”, estão descritos e interpretados os resultados da análise discursiva. Apontamos modificações e permanências no discurso racista veiculado pelos livros didáticos e interpretamos os resultados como uso de diferentes formas de estratégia ideológica que operam no sentido de estabelecer e sustentar as desigualdades raciais.


			Terminamos o livro (considerações finais) propondo uma síntese que destaca um duplo movimento nos discursos dos livros didáticos: a negação do racismo concomitante a discurso racista que naturaliza a condição do branco e estigmatiza o negro. Realizamos, nas considerações finais, o exercício proposto por Thompson (1995) de interpretar as estratégias ideológicas apreendidas na análise formal como meio de operação dos modos gerais da ideologia. Particularmente, as estratégias de naturalização do branco e passifização do negro concorrem para a configuração de discurso racista que reifica as relações desiguais entre brancos e negros no País. Finalmente, discutimos os resultados em função das políticas do livro didático no Brasil, refletindo sobre possibilidades e limites de intervenções para combate ao discurso racista produzido e veiculado por livros didáticos.


		




		

			
PARTE I
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			CAMPO DO ESTUDO



		




		

			Sobre o objeto


			A construção da pesquisa da qual se originou este livro baseou-se em revisão atenta da literatura sobre livros didáticos no Brasil, quando pudemos apreender: a) lacunas nos conhecimentos acadêmicos acumulados sobre o tema; b) intensa mobilização social sobre a questão; c) equívocos/descaminhos da ação governamental caso as medidas assumidas visassem enfrentar o racismo constitutivo da sociedade brasileira. Na análise da literatura disposta a seguir, partimos de um panorama sobre as pesquisas relativas a racismo em livros didáticos, posteriormente contrapondo os resultados às movimentações sociais relativas ao tema e a ações governamentais de combate ao racismo nos livros didáticos.


			Encontramos, na literatura, diversos argumentos para que o livro seja mais estudado no País (BATISTA, 2000): o fato de serem a fonte de informação mais importante para grande parte dos professores e dos alunos da escola brasileira; o seu uso mais intenso nos estratos econômicos mais baixos das populações escolares; sua enorme participação na produção editorial brasileira. Além disso, a literatura aponta para a complexidade das relações entre a escola e o livro didático com o mundo da cultura. 


			Apesar de todos esses motivos, o livro didático em geral e, em específico, o discurso racista em livros didáticos são temas pouco estudados. Pesquisando em 24 bases de dados nacionais, encontramos somente 44 referências sobre discurso racista em livros didáticos publicadas entre 1987 e 2001, muitos dos quais foram textos produzidos com base na mesma pesquisa básica. Revisando a base de dados da Associação Nacional de Pós-Graduação em Educação/ANPEd, sobre teses e dissertações defendidas entre 1981 e 1998, encontramos 114 títulos sobre o tema livro didático. Entre esses, somente quatro relacionados a racismo (estereótipo, preconceito ou discriminação), em um total de mais de oito mil títulos de teses e dissertações defendidas no período, em programas filiados à ANPEd. O que se observa é o pequeno interesse, tanto pelo campo de estudos do livro didático (MUNAKATA, 1997; BATISTA, 2000) quanto acerca dos estudos sobre relações raciais na educação (PINTO, 1992; GONÇALVES E SILVA, 1998, p. 105). A confluência de ambos potencializa-se com o sinal negativo.


			Ainda assim, os livros didáticos constituem veículo dos mais estudados, no Brasil, em pesquisas sobre a dimensão simbólica do racismo. Das 218 publicações que localizamos tratando de discursos racistas, no período 1987-2001, 47 (21%) analisavam livros didáticos (dados na TAB. 1, p. 62). O número de referências, porém, não reflete a quantidade de pesquisas, pois diversos dos escritos são repetições sobre o mesmo material empírico.


			Por outro lado, ao passo que a produção acadêmica sobre ideologia e livros didáticos, no Brasil, dirigiu-se a temas diversos (MOREIRA LEITE, 1950, apud ROSEMBERG, 1985; DEIRÓ, 1979, apud SILVA, 2005; FARIA, 1984 apud SILVA, 2005; CHINELLATO, 1996; MELO, 1997; ADRIANE SILVA, 2000), alguns estudos focaram temas raciais (HOLLANDA, 1957 apud ROSEMBERG, 1985; PINTO, 1981, 1999; TRIUMPHO, 1987; PALÁCIOS, 1989; ANA SILVA, 1988, 2001; CARMO, 1991; RACHEL DE OLIVEIRA, 1992; GRUPIONI, 1995; ADRIANE SILVA, 2000; MARCO OLIVEIRA, 2000; BARROS, 2000; CRUZ, 2000; TERESINHA OLIVEIRA, 2001; LOPES, 2002). As pesquisas preocupadas com o discurso racista em livros didáticos focalizaram, preferencialmente, aqueles destinados ao ensino fundamental e privilegiaram as disciplinas escolares de História e Língua Portuguesa. Uma visão panorâmica dessa literatura indica que:


			 


			Em seu conjunto, a produção é relativamente frágil, teórica e metodologicamente, fragmentada e inconstante. Isto é, os textos nem sempre explicitam se dialogam com a produção ou a recepção, qual o modelo societário subjacente a suas inferências e qual o alcance das interpretações. São poucos os autores ou grupos de pesquisa que se mantêm trabalhando sobre o tema por um período relativamente longo. A produção sobre livro didático ignora este capítulo, ou o trata superficialmente (FREITAG et al., 1989; MUNAKATA, 1997, 2000; EM ABERTO, 1996), da mesma forma que, com raras exceções, essa produção ignora o acúmulo de conhecimentos sobre livros didáticos no Brasil. Complementarmente, estudos sobre relações raciais no Brasil, especialmente sobre o movimento negro nas décadas de 1980 e 1990, apesar de mencionarem o combate ao racismo em livro didático como um dos itens do seu ideário político, omitem o acervo de pesquisas sobre livros didáticos (D´ADESKY, 2001; GUIMARÃES, 2002). A despeito da tiragem bastante significativa, os livros didáticos não entram na configuração da representação do negro na mídia (D´ADESKY, 2001). Além disso, observa-se uma quase que ausência de referências a outros estudos sobre o próprio tema. À exceção de pesquisas do próprio autor, ou de grupos de autores com filiação direta, são raras as citações, as discussões, as contraposições e críticas, mesmo em estudos de mesma universidade ou programa de pós-graduação (SILVA, 2002). Isto é, defrontamo-nos com uma cultura e carências que são velhas conhecidas da academia brasileira. Além da necessidade de aprofundamento teórico conceitual indispensável à constituição de um campo de estudos, notamos algumas lacunas nesse conjunto de textos: ausência de diálogo com o campo de estudos das relações raciais no Brasil; pouca preocupação com o tratamento dado à História da África, disciplina reivindicada pelo movimento negro para integrar o currículo escolar; pouca atenção dada ao vocábulo racial “nativo”, usado nos livros didáticos. As implicações são sérias: dificilmente poderíamos falar em campo de conhecimento constituído. Assim sendo, a retaguarda disponível para propor e implementar ações práticas é frágil, para além do diagnóstico genérico “os livros didáticos brasileiros são racistas”, e da palavra de ordem genérica “é necessário mudá-los”. (ROSEMBERG; BAZILLI; SILVA, 2003, p. 130-131)


			 


			Negros e indígenas (na maior parte dos casos em comparação com brancos) foram os dois grupos contemplados pela maioria dos estudos. No processo de construção da pesquisa, pensamos, inicialmente, em analisar os discursos dos livros de Língua Portuguesa para ambos os segmentos, negros e indígenas. Porém, abandonamos tal empreitada. As especificidades no tratamento da questão indígena e as diferentes formas de articulação dos movimentos sociais de defesa de direitos foram tomadas em consideração para a definição de foco desta pesquisa. À medida que realizávamos o primeiro nível de análise da metodologia que utilizamos, estudando o contexto de produção dos livros didáticos de Língua Portuguesa, as particularidades nos levaram a perceber que as áreas de estudo, racismo contra indígenas e racismo contra o negro, configuram-se de forma distinta. Optamos, então, por focalizar a pesquisa nos discursos sobre os segmentos raciais negros e brancos.


			A literatura que analisa a relação entre negros e brancos em livros didáticos brasileiros, apesar das limitações que apontamos (ROSEMBERG; BAZILLI; SILVA, 2003, p. 130-131) assinala, consistentemente, que os textos e as ilustrações dos livros didáticos brasileiros apresentam padrão de discriminação baseado na supremacia dos brancos em detrimento dos negros (e indígenas). Verifiquemos mais detalhadamente aspectos levantados por esses estudos.


			As primeiras pesquisas sobre estereótipos raciais em livros didáticos foram publicadas na década de 1950. O estudo pioneiro foi o de Leite (1950, apud NEGRÃO, 1987), seguido pelos estudos de Hollanda (1957, apud ROSEMBERG, 1985) e Bazzanella (1957, apud ROSEMBERG, 1985)1. O principal resultado desse grupo de pesquisas foi a percepção de que as manifestações de preconceito e discriminação em geral se apresentam de forma velada ou “implícita”. Raramente se apresentavam de forma aberta, como hostilidades diretas ou defesa da “inferioridade natural” dos negros. Desde então, as pesquisas passaram a lidar com as idéias de racismo explícito e racismo implícito. Os resultados de Bazzanella (apud NEGRÃO, 1988) são ilustrativos: um mínimo de expressões explícitas de racismo (duas vezes) e racismo implícito nas associações sistemáticas da figura do negro com funções subalternas e escravidão.


			Em período seguinte, no final da década de 1970 e início da posterior, novas investigações foram realizadas, inspiradas nas teorias reprodutivistas e enfatizando o papel da escola na reprodução da dominação, particularmente a de classe (NEGRÃO; PINTO, 1990, p. 7-8). Nessa produção, a temática das relações raciais foi tratada de forma subsidiária ou de forma central (PINTO, 1981).2 Nesse período, merece destaque o estudo de Pinto (1981), pois, além de tratar centralmente do tema, adotou uma perspectiva diacrônica. O estudo analisou amostra de 48 livros de leitura para a quarta série do ensino fundamental, publicados entre 1941 e 1975. A análise empreendida apontou a naturalização da condição de branco. Os personagens brancos, nos textos e nas ilustrações, eram apresentados como representantes da espécie. Muito mais freqüentes que negros (e indígenas), constavam em quase a totalidade de posições de destaque e ilustrações de capa. Multidões de negros não foram ilustradas uma única vez. Personagens brancos eram identificados por nome próprio e atributos familiares, majoritariamente referidos por sua nacionalidade. Os negros eram identificados pela raça, por vezes ligados ao continente de origem (africano). Os personagens brancos muitas vezes estavam inseridos em contexto familiar, ao contrário dos personagens negros. Enquanto os personagens brancos foram ilustrados em inúmeros tipos de atividade ocupacional, entre as quais as de maior prestígio e poder, os negros foram retratados em número muito limitado, sempre nas funções mais desvalorizadas socialmente. Os personagens brancos apresentaram maiores possibilidades de atuação e autonomia, em comparação com os negros que, prevalentemente, foram personagens sem possibilidade de atuação na narrativa, em posição coadjuvante ou como objeto da ação do outro. Na maioria das ilustrações, os personagens negros foram apresentados de forma grotesca e estereotipada. Foi realizada comparação entre livros publicados no início e final do período e não foram encontradas diferenças significativas. As modificações encontradas foram mínimas e não significaram alteração no perfil dos personagens brancos e negros dos livros (PINTO, 1981, p. 116). Em livros publicados no período final, foram observadas as mesmas formas de discurso racista encontradas nos livros do período inicial.


			Ainda na década de 1980, os estudos de Triumpho (1987) e Ana Silva (1988) reiteraram os dados de Pinto (1981, 1987). Triumpho analisou manuais de catequese utilizados à época, sugerindo que esses manuais foram os utilizados nas diversas regiões do País onde ocorria a atuação de agentes da Pastoral Negra, da Igreja Católica. Não localizamos descrição do número de manuais analisados ou de datas de publicação. Além da estereotipia e limitações na apresentação do negro, similares às encontradas por Pinto nos livros de leitura de 4ª série, Triumpho descreveu o uso de metáforas religiosas nas quais o negro representava o mal, a negatividade, o pecado. Expressões como alma negra, ou coração negro, eram, segundo a autora, comuns nos manuais de catequese.


			O outro estudo (ANA SILVA, 1988) trabalhou inicialmente com 82 livros de comunicação e expressão, de alfabetização à 4ª série do ensino fundamental, os mais utilizados por escolas de uma determinada região de Salvador. Entre estes, selecionou para análise os 16 livros que apresentavam maior incidência de estereótipos. Os livros foram editados entre 1980 e 1985 (sete dos dezesseis não apresentam identificação de data de publicação. ANA SILVA, 1988, Quadro 2). Os dados sobre os personagens, constantes em textos e ilustrações, foram muito similares aos de Pinto (1981, 1987). A acrescer a comparação entre representação de crianças negras e brancas. Os dados reiteram a naturalização do branco, enquanto a criança negra, quando representada, o foi de forma negativa. No Quadro 1 organizamos uma síntese dos resultados que julgamos mais significativos, das pesquisas realizadas sobre racismo em livros didáticos, a partir da segunda metade da década de 1980.


			Na década de 1990, o primeiro estudo que localizamos não estava diretamente voltado ao discurso racista nos livros didáticos, mas à crônica, que passou a ser o mais freqüente gênero literário nos livros didáticos de Língua Portuguesa. A pesquisa (CHINELLATO, 1996) analisou as 100 crônicas mais freqüentes em amostra de 127 livros didáticos de língua portuguesa, da 5ª série do ensino fundamental ao 3° ano do ensino médio3. Identificamos nos textos das crônicas a presença marcante de estereótipos raciais, a representação de personagens negros com pouca possibilidade de atuação na narrativa, e a introjeção de concepções preconceituosas por personagens negros.


			 


			Quadro 1 - Síntese de resultados de pesquisas
sobre o negro em livros didáticos brasileiros




			[image: ] Personagem branco como representante da espécie, muito mais freqüente nas ilustrações, representado em quase a totalidade de posições de destaque e ilustrações de capas (PINTO, 1981, 1987; ANA SILVA, 1988; BRASIL/FAE, 1994); personagem negro menos elaborado, prioritariamente identificado pela raça, ao passo que o branco, por nome próprio, atributos familiares e nacionalidade (PINTO, 1981; ANA SILVA 1988; CRUZ, 2000).


			[image: ] Sub-representação do negro, com freqüência muito baixa (PINTO, 1981; ANA SILVA, 1988; BRASIL/FAE, 1994). Maiores índices de representação, em ilustrações, no centro ou em posições de destaque (ANA SILVA, 2001). 


			[image: ] Personagens negros apareceram menos freqüentemente em contexto familiar (PINTO, 1981; ANA SILVA, 1988, 2001; BRASIL/FAE, 1994). Quando apresentada, a família foi invariavelmente pobre (TRIUMPHO, 1987). Os papéis familiares foram omitidos ou menos numerosos (ANA SILVA, 1988).


			[image: ] Personagens negros desempenharam um número limitado de atividades profissionais, em geral as de menor prestígio e poder (PINTO, 1981, 1987; ANA SILVA, 1988; BRASIL/FAE, 1994), executando trabalhos braçais (CRUZ, 2000). Tendência à diversificação de papéis e funções profissionais (ANA SILVA, 2001).


			[image: ] Crianças negras representadas em situações consideradas negativas (ANA SILVA, 1988), raramente em contexto escolar ou desempenhando atividades de lazer (ANA SILVA, 1988). Contrariamente, menções positivas à criança negra; presença em atividades de lazer e em situação escolar (ANA SILVA, 2001).


			[image: ] Tratamento estético das ilustrações apresentou o negro com traços grotescos e estereotipados (PINTO, 1981, 1987; ANA SILVA, 1988; OLIVEIRA, 2000). Ana Silva, ao contrário (2001), observou representação positiva de características fenotípicas de personagens negros.


			[image: ] Tentativas de romper com a associação do negro com a figura de escravo produziram associações com personagens estereotipados/folclóricos (CRUZ, 2000).


			[image: ] Negros prevalentemente como personagens sem possibilidade de atuação na narrativa, em posição coadjuvante ou como objeto da ação do outro, em contraponto com os personagens brancos, com maiores possibilidades de atuação e autonomia. (PINTO, 1981, 1987; CHINELLATO, 1996; CRUZ, 2000).


			[image: ] As crônicas mais freqüentes em textos didáticos apresentaram os personagens negros pobres ou miseráveis, que desempenham os papéis sociais estereotipados ou estigmatizados (CHINELLATO, 1996). Por outro lado, as narrativas das crônicas desvelaram a existência do preconceito e o utilizaram para expor ao ridículo os agentes preconceituosos (CHINELLATO, 1996).


			[image: ] Discursos das crônicas transcritas em livros didáticos apresentaram as concepções preconceituosas compartilhadas, ou “introjetadas”, pelos personagens negros (CHINELLATO, 1996).


			[image: ] Contexto sócio-cultural do negro omitido nos livros analisados, nos quais prevaleceram os valores da cultura européia (TRIUMPHO, 1987; ANA SILVA, 1988, 2001a; OLIVEIRA, 2000). Predominância de perspectiva eurocêntrica de história (TRIUMPHO, 1987; NEGRÃO, 1988; OLIVEIRA, 2000). A complexidade das culturas africanas não foi abordada (PINTO, 1999).


			[image: ] Ênfase na representação do negro escravo, vinculando a passagem de tal condição à de marginal contemporâneo (OLIVEIRA, 2000), associando o trabalho livre e o progresso do país aos brancos (CRUZ, 2000). No que se refere à resistência negra, enfatizaram-se manifestações individuais em lugar de coletivas. Afirmações restritivas e abordagens simplificadoras sobre cultura e história afro-brasileira (OLIVEIRA, 2000; CRUZ, 2000; PINTO, 1999). 


			[image: ] Livros didáticos mantiveram a população negra confinada a determinadas temáticas que reafirmam o lugar social ao qual ela está limitada (OLIVEIRA, 2000; PINTO, 1999; CRUZ, 2000). 


			Fonte: PAULO SILVA (2005)





			 


			Para além da análise sobre as crônicas realizada pela autora, analisamos os personagens negros presentes nas crônicas transcritas por Chinellato (1996). Os personagens, listados por crônica, foram: 1) garoto de 16 anos, preto, tomado como assaltante; 2) empregada doméstica e pintor “atrevido”, “descarado”, “sem-vergonha”; 3) “sambista de cor”; 4) prostitutas, “uma mulata e alta e uma baixa e preta”, “ambas pobres e feias”; 5) empregada doméstica; 6) “preto baixo, forte e desdentado”, malandro que aplica golpe em médicos; 7) “negrinha mirrada, raquítica, um fiapo de gente encostada no poste como um animalzinho”; 8) “casal de pretos”, “compostura da humildade”, “uma negrinha de seus três anos, toda arrumadinha no vestido pobre”, “três seres esquivos”, “a negrinha finalmente agarra o bolo com as duas mãos sôfregas e põe-se a comê-lo”. Esses foram os personagens das oito crônicas nas quais atributos raciais dos personagens foram revelados. Sem exceção, os personagens negros presentes nas crônicas eram pobres ou miseráveis e desempenharam papéis sociais estereotipados ou estigmatizados, apresentavam atributos negativos, ausência de nome e qualquer referência a atividades ou características positivas.


			Um aspecto significativo é o vocabulário para se referir ao negro e os contextos em que são referidos. Os termos utilizados pelos autores foram freqüentemente pejorativos. Os textos das crônicas, que utilizam linguagem coloquial em profusão, por diversas vezes reiteraram estereótipos, usando de palavras e expressões propriamente mesmo grotescas (como a associação da imagem da menina negra com um “animalzinho”). Tais resultados são indicativo do uso freqüente, na linguagem coloquial brasileira, de formas pejorativas e discriminatórias de referência ao negro. O termo “preto” foi o mais utilizado para se referir a atributo racial e, em determinado caso, “a palavra preto tem sua significação ampliada na contundência de uma frase entrecortada” (CHINELLATO, 1996, p. 382). Nesse caso, a crônica “O assalto” de L. F. Veríssimo, o fato de ser “preto” define o contexto de tensão-medo-preconceito em relação a um dos personagens (CHINELLATO, 1996), um jovem negro que é tomado como assaltante por uma família de classe média. Os termos preto e negro, em contextos específicos, foram os insultos raciais mais freqüentes encontrados em denúncias de discriminação racial (GUIMARÃES, 2002). É importante, portanto, estar atento ao vocabulário racial e aos contextos de seus usos. As opções semânticas para a apresentação dos personagens, o uso de preto ou negro, os sentidos que adquirem, as características e adjetivações que lhes são atribuídas, são significativos para a análise realizada. Como também as possíveis inversões de sentidos operadas pelas narrativas. No caso das crônicas é perceptível uma tensão no tratamento das questões raciais. Paralelamente à apresentação de estereotipias, algumas das crônicas fizeram uso do preconceito, explorando a comicidade do ridículo a que foram submetidos os agentes preconceituosos, em decorrência dessa existência de “pré-preconceito”, com isso operando contradições e inversões.


			Estudo posterior (PINTO, 1999) analisou livros didáticos voltados para o magistério de ensino médio, das disciplinas de História do Brasil, Biologia, Sociologia da Educação e Psicologia da Educação. Foi o primeiro estudo realizado, voltado às relações raciais, com material dessa modalidade de ensino, no Brasil. A pesquisa utilizou corte sincrônico, revelando que os livros didáticos analisados suprimiram as passagens mais criticadas pelo movimento negro nas décadas anteriores, mas muitos pontos mereciam um tratamento mais elaborado para melhor compreensão de problemas que o negro enfrenta na sociedade brasileira. A cobrança, do movimento negro e de pesquisadores, de falar de Zumbi e de Palmares, passou a ser atendida, mas a resistência negra no continente de origem e no Brasil era tratada de forma superficial, enfatizando manifestações individuais, em lugar de coletivas. O negro era muito mais tratado como objeto que como sujeito. A complexidade das culturas africanas não era abordada (PINTO, 1999).


			Dois estudos sobre livros didáticos de História, publicados em 2000, voltaram a realizar análise diacrônica (CRUZ, 2000; OLIVEIRA, 2000). O de Cruz (2000) trabalhou com livros de “Estudos Sociais”, quando essa disciplina escolar esteve em processo de subdivisão, em História e Geografia, tendo sido privilegiados os conteúdos de História. Foram analisados nove livros didáticos de Estudos Sociais. O critério de seleção considerou três intervalos: dois títulos foram depositados entre 1982 e 1984; quatro depositados ou editados entre 1985 e 1994; três editados entre 1996 e 1998. Os dados comparativos, porém, são convergentes com as análises de Pinto (1999) e de Oliveira (2000). Tais estudos apontam um tratamento mais adequado de questões relativas ao papel do negro na história, mas que é apresentado ainda de modo muito preso ao escravo, além de certas reduções e superficialidades que impedem a compreensão da inserção do negro na sociedade brasileira. As ilustrações analisadas “não evidenciam nenhuma mudança de representação” do negro (CRUZ, 2000, p. 190). Os textos dos livros didáticos mantiveram o uso de estratégias discursivas de forma a amenizar a responsabilidade dos portugueses pela escravidão. A mão-de-obra dos imigrantes brancos europeus foi associada ao progresso do País e tratada como necessária para o fim da escravidão. A autora entende que as tentativas de ultrapassar a associação do negro à figura do escravo foram pouco profícuas, pois, em lugar da velha associação, foram realizadas outras, com personagens folclorizados e/ou estereotipados. Ao mesmo tempo, os textos, em geral, mantiveram o uso da voz passiva para os negros, tratados no discurso muito mais como objetos que como sujeitos. Tais dados são congruentes com ambos os estudos de Pinto (1981 e 1999), o que indica que a estratégia ideológica apreendida em livros de leituras publicados entre 1941 e 1975 continuou sendo observada em livros didáticos de História, para ensino fundamental e médio, publicados até a década de 1990.


			Comparação diacrônica mais recente pode ser encontrada no estudo de Oliveira (2000). A pesquisa analisou uma amostra de 25 livros didáticos de História, de 5ª a 8ª séries, publicados entre 1978 e 1998, os mais utilizados, segundo questionário aplicado a 111 professores da cidade de São Paulo e informações obtidas nos relatórios dos cursos de Prática de Ensino de História da USP. Comparando os livros editados no primeiro período com os editados no final, a análise informa sobre uma modificação na forma de abordagem dos conteúdos. Os livros da primeira década do período de abrangência do estudo “guardam uma maior proximidade com linhas historiográficas mais tradicionais” (OLIVEIRA, 2000, p. 78), que em geral não apresentavam o negro como sujeito histórico, mas como dependente de ação de outros. Nos livros de edição mais recente, respaldados em outras perspectivas historiográficas, tal tendência tornou-se menos acentuada. A análise apresenta a ressalva de que, mesmo com a introdução de novas formas de compreensão dos processos históricos, ainda se encontram nos textos didáticos afirmações restritivas e abordagens simplificadoras. Os resultados do estudo são coincidentes com os da pesquisa anteriormente citada (CRUZ, 2000) sobre a presença de certas modificações em formas de retratar os processos históricos, mais favoráveis ao negro. Por exemplo, ao tratar da Abolição, vão além da simples apresentação da Princesa Isabel e outros abolicionistas, o que era comum em épocas anteriores. A abordagem menos simplificadora, porém, não deixa de apresentar o negro como objeto e essencialmente na condição de escravo. A análise da relação entre os textos dos livros didáticos de História e a historiografia (OLIVEIRA, 2000), aponta que as tentativas de incorporar novas perspectivas da história têm sido parciais. Mesmo em obras que pretendem romper com os paradigmas da chamada “história tradicional”4, a narrativa “eurocêntrica” acabou prevalecendo. “O negro prevalece sendo representado unicamente por uma lógica que o coloca sempre na mesma condição de seus antepassados escravizados e dificilmente pelas situações diversas que aparecem na sociedade contemporânea” (OLIVEIRA, 2000, p. 170).


			Sobre livros didáticos de Língua Portuguesa, o único estudo (nesse período) com pretensões diacrônicas que localizamos foi o de Ana Silva (2001). A autora constituiu uma amostra inicial com 15 livros didáticos, da alfabetização à 4ª série, utilizados em uma escola estadual de São Carlos/SP. Entre esses foram selecionados os cinco livros publicados entre 1992 e 1997, que apresentaram maior freqüência de representação positiva do negro, para constituir a amostra final. A pesquisa se propõe a ser uma continuidade da anterior realizada pela autora (ANA SILVA, 1988) e as comparações de dados são profusas (também são freqüentes as comparações com os dados de PINTO, 1987 e de ROSEMBERG, 1985). Porém, o critério para constituição das amostras finais em cada uma das pesquisas foi oposto. Na primeira delas (ANA SILVA, 1988), a amostra final foi constituída pelos livros com discurso mais desfavorável ao negro. O texto da dissertação informa sobre a detecção, em livros da amostra inicial, de textos que “representam positivamente o negro”, mas que não foram incluídos, em função disso, na amostra final. Na pesquisa posterior (ANA SILVA, 2001), a opção foi exatamente trabalhar com esses livros: para a amostra final foram selecionados os livros com discurso mais favorável ao negro. Em decorrência de critérios discrepantes na constituição da amostra, a comparação entre os resultados em perspectiva diacrônica se inviabiliza.


			Por outro lado, três pesquisas analisaram livros didáticos da mesma disciplina escolar (Língua Portuguesa), para níveis escolares similares, em três distintos períodos: Pinto (1981) analisou o período 1941-1975; Ana Silva analisou dois períodos, 1980-1985 (1988) e 1992-1997 (2001a). As pesquisas utilizaram metodologia de análise de conteúdo e construíram suas grades de análise a partir da mesma referência (ROSEMBERG, 1980). Devido a isso os dados são bastante similares, o que possibilita alguma comparação. Podemos contrapor os resultados das pesquisas e tomá-los como indicativos de mudanças/permanências no discurso racista de livros de Língua Portuguesa para as séries iniciais do ensino fundamental.


			O último estudo (ANA SILVA, 2001) identificou algumas modificações na representação de personagens negros (em textos e ilustrações). Algumas categorias se apresentaram de forma distinta às pesquisas anteriores (PINTO, 1981, 1987; ANA SILVA, 1988): diversificação de papéis e funções, familiares e profissionais; adjetivação positiva; localização no centro ou em primeiro plano em ilustrações; ausência de representação estereotipada de certos animais negros, associada à representação estereotipada dos negros; menções positivas à criança negra; utilização de nome próprio para referir-se à criança negra; representação em práticas de atividades de lazer. Algumas categorias, porém, mantiveram o padrão de discriminação sobre o negro, como a baixa freqüência de personagens e a ausência de professoras negras. Ana Silva conclui que “os livros didáticos de Língua Portuguesa do Ensino Fundamental da década de 90 continuam invisibilizando o negro” (2001, p. 157). Ao mesmo tempo em que modificações nas representações de personagens negros foram detectadas, a autora descreve a tendência, nos textos didáticos analisados, ao universalismo, ao tratamento generalizante, que não oferece espaço para a diferença, para manifestações culturais outras, além das brancas (ANA SILVA, 2001, p. 158). 


			Sintetizamos a seguir os resultados de comparações diacrônicas sobre discurso racista em livros didáticos brasileiros.


			A maior disponibilidade de resultados de pesquisas foi para os livros didáticos da disciplina de História, que apresentaram algumas atualizações no tratamento textual às questões relativas ao negro, mas ainda mantêm um discurso desfavorável, que pode ser qualificado como discurso racista. Os textos apresentam tendência a manter uma lógica que privilegia o papel dos brancos como sujeitos dos processos históricos, em detrimento de negros (e indígenas), tratados como objetos e com espaços na sociedade delimitados restritivamente.


			Para livros didáticos de Língua Portuguesa, os dados comparativos são menos confiáveis, mas podem ser feitas algumas inferências. Nossa leitura dos dados aponta para uma posição contrária à tese de Ana Silva (2001), que enfatizou as modificações do discurso racista nos livros editados na década de 1990. Tais modificações podem ser tratadas como indício de assimilação, no pólo de produção, de algumas críticas do movimento negro e dos estudos realizados nas décadas anteriores. Triumpho (1987) relatou que algumas editoras de São Paulo passaram a contratar consultorias de agentes do movimento negro para o desenvolvimento de seus produtos. A avaliação da FAE (BRASIL/FAE, 1994) incorporou e divulgou entre os produtores alguns aspectos das pesquisas, particularmente a ausência de personagens negros e a associação com posição social desvalorizada. Beisiegel (2001) observou a assimilação de maior cuidado com as ilustrações. As representações positivas detectadas pelo estudo de Ana Silva estão particularmente relacionadas às ilustrações, o que está de acordo com a observação de Beisiegel (2001), de que as editoras e as avaliações passaram a ter mais cuidados com as representações gráficas de personagens negros.


			Ao mesmo tempo, observamos, nos resultados dos estudos, que as modificações foram pontuais, e não significam a ausência de discurso racista centrado numa branquidade normativa. Os resultados das pesquisas realizadas em fins da década passada (PINTO, 1999; OLIVEIRA, 2000; CRUZ, 2000; ANA SILVA, 2001) são unânimes na apreensão de certas mudanças no discurso sobre o negro, nos livros didáticos publicados na década de 1990. Mas tais modificações não significaram um tratamento adequado da questão racial, ou ausência de discurso racista (CHINELLATO, 1996; PINTO, 1999; OLIVEIRA, 2000; CRUZ, 2000).


			Em contraste com as tímidas modificações nos livros apontadas pelas pesquisas, o tema, discurso ideológico em livros didáticos, causou, no mesmo período, certa mobilização dos movimentos sociais. Os movimentos feminista e negro, constantemente, denunciaram o tratamento discriminatório detectado nos textos didáticos. Isso influenciou a adoção de uma série de ações governamentais visando à eliminação de tais discriminações, raciais e de gênero. Uma das principais reivindicações do movimento negro é alteração no ensino, particularmente a extirpação de passagens discriminatórias dos livros e material didático (GUIMARÃES, 2002, p. 106), reivindicação essa observada desde o manifesto do Movimento Negro Unificado/MNU em 1979, passando pelo documento entregue, em 1995, pela Marcha Zumbi contra o Racismo, pela Cidadania e a Vida, à Presidência da República, até a atualidade, como no Plano de Ação aprovado na III Conferência Mundial das Nações Unidas Contra o Racismo, Xenofobia e Intolerância Correlata (MOURA; BARRETO, 2002).


			Os temas sobre o racismo e o combate desse nos livros didáticos, e sobre a inclusão nos currículos de conteúdos de história e cultura da África, foram pauta em diversos seminários, encontros, oficinas, publicações e vídeos, grande parte em função das ações diversificadas do movimento negro. Podemos citar dois grandes eventos que foram significativos para a multiplicação desses encontros e material: a comemoração do centenário da Abolição da Escravidão em 1988; a III Conferência Mundial das Nações Unidas contra o Racismo, Xenofobia e Intolerância Correlata, realizada em Durban, em 2001. Grandes eventos como esses, em geral, estimulam a produção de textos e a realização de outros eventos, ocupando a mídia em razão exponencial.


			Diversos documentos relacionados à Conferência de Durban trazem proposições relativas ao combate ao preconceito, discriminação e estereótipos raciais em livros didáticos, especialmente os relacionados ao negro. Vejamos alguns exemplos: uma das propostas da Pré-Conferência Novo Papel da Indústria de Comunicação e Entretenimento foi a “elaboração de livros didáticos que eliminem todos os estereótipos racistas de seus conteúdos, desconstruindo, assim, o imaginário excludente” (MOURA; BARRETO, 2002); o Relatório do Comitê Nacional para a Preparação da Participação Brasileira na III Conferência Mundial das Nações Unidas contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata (2001) propõe a “revisão dos conteúdos dos livros didáticos, visando eliminar a veiculação de estereótipos” (p. 26). O Plano de Ação aprovado na Conferência 
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